
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO MONOCRÁTICA

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL nº 0200260-62.2013.815.2001 — 5ª 
Vara da Fazenda Pública da Capital.
RELATOR      : José Guedes Cavalcanti Neto, juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Felipe de Brito Lira Souto.
Apelado  : Romero Rodrigues de Araújo.
Advogado: Renata Soares da Silva.
Remetente: Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital.

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO ELIMINADO POR NÃO COMPARECIMENTO. 
CONSIDERÁVEL  LAPSO  TEMPORAL  ENTRE  O 
RESULTADO  DA  PRIMEIRA  ETAPA  E  A  CONVOCAÇÃO 
PARA  ETAPA  SEGUINTE.  NECESSIDADE  DE 
COMUNICAÇÃO PESSOAL.  PRECEDENTES DO STJ E DO 
TJPB.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO 
NEGADO À REMESSA E AO APELO. 

— (…) Estando caracterizado, pois, o transcurso de considerável lapso de  
tempo,  de  modo  que  se  impunha  a  notificação  pessoal  do  candidato.  
Incidência  da  Súmula  nº  83/STJ;  (…)  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp 501.581;  
Proc. 2014/0084672-9; RO; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin;  
DJE 09/12/2014)

Vistos etc.

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível  interposta  pelo 
Estado da Paraíba,  em face da sentença de fls.  152/154,  que julgou procedente o pedido 
formulado na inicial para determinar a realização da matrícula do promovente no curso de 
formação, assegurando a participação nas demais etapas do concurso.

Irresignado, o recorrente afirma que a publicação no diário oficial do 
Estado é legal e suficiente para a ciência dos candidatos a respeito da convocação para as 
fases do certame. Aduz, inclusive, que a convocação dos candidatos se deu por publicação em 
jornais, em sites na internet e não apenas no diário oficial, de modo que o promovente deve 
ser excluídos do certame, porquanto não há previsão de segunda chamada para o candidato 
que deixa de se apresentar quando devidamente convocado para a fase seguinte do concurso 
(fls. 156/165).

Contrarrazões às fls. 172/190.
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A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 
197/200).

É o Relatório. 

Decido.

DA REMESSA OFICIAL

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito  
senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: (Redação dada pela 
Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação, ou o 
direito  controvertido,  for  de  valor  certo  não  excedente  a  60  (sessenta)  
salários  mínimos,  bem como no caso de procedência dos  embargos do 
devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se não  ser 
cabível a reapreciação da matéria,  em sede de remessa oficial,  quando a condenação não 
alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos casos de iliquidez do título judicial, todavia, o posicionamento 
anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado para a determinação do 
cabimento  da remessa  consistiria  no  valor  atualizado da  causa  até  a  data  da  prolação  da 
sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O STJ 
firmou nova posição a respeito do tema, afirmando que, quando a sentença for ilíquida, não é 
possível adotar o valor atualizado da causa como parâmetro para verificação da incidência do 
art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO DO § 2.º  DO ART.  475 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL  PELA LEI  N.º  10.352/01.  CAUSA DE  VALOR  CERTO  NÃO 
EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.  PROLAÇÃO 
DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA NECESSÁRIA. 
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL. 
DECISÃO  MANTIDA  PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de 
Justiça firmou compreensão no sentido de que, nos casos de iliquidez do 
título judicial,  não é  possível  a  adoção do valor atualizado da causa 
como parâmetro para se aferir a incidência ou não da excepcionalidade 
da regra estabelecida no art. 475, § 2.º, do Código de Processo Civil.2. 
Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no 
julgado  ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios 
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fundamentos.3.  Agravo regimental  desprovido.(AgRg no Ag 1254476/SP, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 29/04/2010, 
DJe 24/05/2010)

Como no presente caso a sentença é ilíquida,  conheço da remessa 
oficial.

Neste  sentido,  conhecida  a  remessa  oficial,  convém  analisar, 
simultaneamente, as razões da remessa e da apelação haja vista que a irresignação recursal se 
refere a todo o conteúdo da sentença.

Conforme menciona na inicial, o recorrido se submeteu ao concurso 
público  realizado  pelo  Estado  da  Paraíba  para  o  cargo  de  agente  penitenciário.  Após  a 
realização da prova, o autor ficou classificado na 1.642ª posição, dentro do número de vagas 
previstas no edital (duas mil).

Após a realização da prova objetiva, no dia 18 de julho de 2008, o 
promovente foi  convocado para a avaliação psicológica,  na qual foi  aprovado, ficando na 
1.391ª posição.

Em 09  de  setembro  de  2010,  o  prazo  de  validade  do  certame  foi 
prorrogado por mais dois anos.

Ocorre  que  mais  de  quatro  anos  após  a  realização  da  avaliação 
psicológica, em 26 de junho de 2012, o promovente foi convocado para a terceira fase do 
concurso, qual seja o Curso de Formação  (fl. 49).

Entretanto,  sem a ciência  a respeito  dessa convocação,  o candidato 
não se apresentou para o Curso de Formação e, consequentemente, foi eliminado do concurso 
público.  Afirma,  portanto,  que após esse lapso temporal,  caberia  à Administração Pública 
convocá-lo  pessoalmente,  pois  é  bastante  penoso  exigir  do  candidato  que  acompanhe 
diariamente as publicações no diário oficial do Estado durante o período de quase quatro anos. 
Saliente-se, inclusive, que o promovente reside no Estado de Pernambuco. 

Pois bem. 

O magistrado a quo, fundamentando-se na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, reconheceu que, tendo em vista o longo lapso temporal decorrido, deveria 
a Administração Pública ter procedido à notificação pessoal dos candidatos, mesmo que não 
houvesse previsão editalícia para tal, como de fato não há, de acordo com a fl.32 dos autos. 

Ora, não há razoabilidade em exigir que, mesmo após quase quatro 
anos, o candidato continuasse acompanhando as informações relativas a esse concurso pelo 
Diário Oficial. 

Nesse  caso,  transcorrido  lapso  temporal  considerável  entre  a 
divulgação do resultado da primeira etapa e o chamamento para participar da terceira etapa, 
caberia ao Estado providenciar  meios de comunicação que lhe garantisse o conhecimento 
inequívoco de suas convocações. 

A propósito,  colhe-se  da  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de 
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Justiça  que  a  matéria  aqui  debatida  está  pacificada,  consoante  se  infere  dos  seguintes 
julgados: 

84061458 -  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO. ART.  535  DO  CPC.  VÍCIO  INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO  DA  CONTROVÉRSIA.  IMPOSSIBILIDADE. 1. 
Hipótese  em  que  ficou  consignado  que:  a)  não  há  como  reconhecer  a 
decadência se a instância ordinária afirmou, com base nos fatos e provas, 
que o candidato não fora adequadamente cientificado de sua convocação, 
pois o art. 23 da Lei nº 12.016/2009 conta o prazo decadencial a partir da 
ciência,  pelo interessado,  do ato impugnado.  Conclusão cuja  modificação 
esbarra na Súmula nº 7/STJ; b) "a errônea valoração da prova, a permitir a 
intervenção desta corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de 
direito na aplicação de norma ou princípio no campo probatório". No caso, o 
recorrente nem sequer aponta qual teria sido o erro jurídico na aplicação de 
norma ou princípio. "; c)  ademais, a exigência de notificação pessoal do 
candidato  pela  instância  ordinária  está  conforme  à  orientação  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  a  qual  "a  nomeação 
em concurso público após  considerável lapso temporal da  homologação 
do  resultado  final,  sem  a  notificação pessoal do  interessado,  viola  o 
princípio  da  publicidade  e  da  razoabilidade,  não  sendo  suficiente  a 
convocação para a fase posterior do certame por meio do diário oficial" 
(AgRg no  AREsp 345.191/PI,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda 
Turma, dje 18/9/2013). No mesmo sentido: AgRg no RMS 39.895/ES, Rel. 
Ministro og fernandes, Segunda Turma, dje 14/2/2014; d) no caso concreto, 
o acórdão de origem expressamente registrou que "o edital de homologação 
do concurso é  datado  de  21.09.2009  (fl.  29),  ao  passo  que  o  Decreto  de 
nomeação (...)  é  de  26.07.2012,  ou  seja,  quase  três  anos  após",  estando 
caracterizado,  pois,  o  transcurso  de  considerável lapso de  tempo,  de 
modo que se impunha a notificação pessoal do candidato. Incidência da 
Súmula nº 83/STJ; e) quanto à ofensa ao art. 1º da Lei nº 12.016/2009, não 
merece reparo a monocrática que afirmou, com base em precedentes do STJ, 
estar a aferição da existência de direito líquido e certo atrelada ao reexame 
fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula nº 7/STJ. 2. A 
turma  desproveu  o  apelo  com  base  em  fundamento  claro  e  suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 3. 
Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir  a  controvérsia,  não  se  prestando  os  aclaratórios  a  esse  fim.  4. 
Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AREsp 501.581; Proc.  
2014/0084672-9; RO; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; DJE 
09/12/2014)

11902065 -  ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL 
CIVIL. CONCURSO PÚBLICO.  DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DE 
IMPETRAÇÃO  DO  WRIT.  INOCORRÊNCIA.  CONVOCAÇÃO 
PARA  POSSE  POR  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL,  SEM 
NOTIFICAÇÃO PESSOAL.  IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO 
RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ. 1. No caso dos autos, não há falar 
em decadência, já que o mandado de segurança foi impetrado após um mês 
da ciência pessoal do ato coator, portanto antes dos 120 (cento e vinte) dias 
do  prazo  decadencial  para  a  impetração  do  writ.  2.  A  nomeação 
em concurso público após  considerável lapso temporal da  homologação 
do  resultado  final,  sem  a  notificação pessoal do  interessado,  viola  o 
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princípio  da  publicidade  e  da  razoabilidade,  não  sendo  suficiente  a 
convocação para a fase posterior do certame por meio do diário oficial, 
conforme  recente  jurisprudência  desta  corte.  Súmula  nº  83/STJ.  Agravo 
regimental improvido. (STJ; AgRg-AREsp 345.191; Proc. 2013/0151979-7; 
PI; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 18/09/2013; Pág.  
730) 
 
No mesmo sentido, este Tribunal de Justiça vem se posicionando: 

56070440 -  AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO 
CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO PARA  AGENTES 
PENITENCIÁRIOS.  CONVOCAÇÃO  PARA  MATRÍCULA. 
CONSIDERÁVEL LAPSO TEMPORALENTRE  O  RESULTADO 
FINAL  E  A  CONVOCAÇÃO  PARA  AS  DEMAIS  FASES 
DO CONCURSO.  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL. 
IRRAZOABILIDADE.  NECESSIDADE  DE  COMUNICAÇÃO 
PESSOAL.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO. Há  entendimento 
pacífico nesta corte no sentido de que caracteriza violação ao princípio da 
razoabilidade  a  convocação  para  determinada  fase  de  concurso  público 
apenas  mediante  publicação  do  chamamento  em  diário  oficial  quando 
passado considerável lapso temporal entre a realização ou a divulgação do 
resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez 
que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com leitura 
atenta,  as  publicações  oficiais¿.  Precedentes.  (stj;  RMS  33.132;  proc. 
2010/0195225-1; SC; segunda turma; Rel. Min. Mauro campbell marques; 
julg.  01/12/2011;  dje  09/12/2011). (TJPB;  AgRg  0000389-
02.2012.815.0121; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel.  Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides; DJPB 26/01/2015; Pág. 16 )

56070203 -  AGRAVO  INTERNO.  REMESSA 
OFICIAL. CONCURSO PÚBLICO.  CONVOCAÇÃO.  CANDIDATO 
REMANESCENTE.  CONSIDERÁVEL LAPSO TEMPORAL ENTRE 
O  RESULTADO  FINAL E  A CONVOCAÇÃO  PARA AS  DEMAIS 
FASES  DO CONCURSO.  NECESSIDADE  DE 
COMUNICAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  CONCESSÃO DA ORDEM. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO. 
AGRAVO  INTERNO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO. Há 
entendimento pacífico nesta corte no sentido de que caracteriza violação ao 
princípio  da  razoabilidade  a  convocação  para 
determinada fase de concurso público apenas  mediante  publicação  do 
chamamento  em  diário  oficial  quando  passado  considerável 
lapso temporal entre  a  realização  ou  a  divulgação  do  resultado  da  etapa 
imediatamente  anterior  e  a  referida  convocação,  uma vez  que  é  inviável 
exigir  que  o  candidato  acompanhe,  diariamente,  com  leitura  atenta,  as 
publicações oficiais¿. Precedentes. (stj; RMS 33.132; proc. 2010/0195225-1; 
SC; segunda turma; Rel. Min. Mauro campbell marques; julg. 01/12/2011; 
dje.  09/12/2011). (TJPB;  AgRg  0104715-96.2012.815.2001;  Terceira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB 
16/12/2014; Pág. 14 )
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56059096 - CONCURSO PÚBLICO.  PUBLICAÇÃO  PARA  POSSE. 
LONGO TEMPO ATÉ A NOMEAÇÃO. CONVOCAÇÃO SOMENTE 
POR IMPRENSA LOCAL. PERDA DO PRAZO PELO CANDIDATO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LIMINAR  CONCEDIDA. 
INSURGÊNCIA  ATRAVÉS  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
LIMINAR  INDEFERIDA.  MÉRITO.  PERIODO  DE  NOMEAÇÃO 
QUE  LEVOU  MAIS  DE  03  ANOS  ATÉ  A  NOMEAÇÃO. 
PUBLICIDADE  DO  ATO  DE  NOMEAÇÃO  ATRAVÉS  DE 
SEMANÁRIO  OFICIAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE.  EXIGÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO PESSOAL. 
PRECEDENTES  DO  STJ.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  E 
DESPROVIMENTO DO RECUR- SO. Há entendimento pacífico da corte 
superior no sentido de que caracteriza violação ao princípio da razoabilidade 
a  convocação  para  determinada fase de concurso público apenas  mediante 
publicação  do  chamamento  em  diário  oficial  quando  passado 
considerável lapso temporalentre a realização ou a divulgação do resultado 
da etapa imediatamente  anterior  e a  referida  convocação,  uma vez que é 
inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, 
as  publicações  oficiais. (TJPB;  AI  2001658-80.2013.815.0000;  Primeira 
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;  
DJPB 09/04/2014; Pág. 12 )

Pelo  exposto,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC, NEGO 
SEGUIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA, mantendo a decisão em 
todos os seus termos. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 14 de julho de 2015.

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz convocado/Relator
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